PARECER Nº 2056, DE 2013

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 256, DE 2012

De autoria do Deputado Marco Aurélio de Souza, o projeto em epígrafe “Obriga a afixação de cartazes em todas as Unidades de Saúde, no âmbito do Estado, com os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde estabelecidos pela Lei nº 10.241, de 1999”.

Conforme disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto conforme Parecer juntado às fls. 08, tendo a mesma comissão reiterado sua posição favorável também às fls. 9/10.

Relatado em síntese, compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

De imediato, é de se afirmar que o presente projeto merece aprovação.

Um dos maiores problemas enfrentados pelos usuários do sistema público de saúde, bem como da sociedade como um todo, é a falta de informação no que tange aos seus direitos e obrigações.

Nesse sentido, merece aplauso a iniciativa do nobre deputado Marco Aurélio de Souza, eis que o presente projeto de lei visa a constituir um instrumento informativo no âmbito da saúde pública do Estado de São Paulo e será útil para a conscientização da população sobre procedimentos a serem realizados, sobre prazos, possibilidades de atuação, enfim, sobre toda a condução do atendimento médico-hospitalar, desde clínicas de diagnósticos até hospitais de grande porte, sejam eles públicos ou privados, para os casos daqueles recebem, de alguma forma, recursos públicos.

O acesso à informação, nos dias de hoje, é o principal meio que possibilita o exercício da cidadania, contribuindo para a universalização do serviço público, o qual precisa, sempre, estar adstrito aos princípios da legalidade, da publicidade de seus atos e também da eficiência administrativa, entendida, neste caso, como a possibilidade de efetivamente fazer atuar o objetivo da administração pública, fazendo com que esta alcance seus objetivos.

Aliás, diga-se de passagem, a informação que é prestada não é um mero favor que se faz aos usuários do sistema único de saúde; na realidade, na forma como se encontra inserido o direito à informação no Art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, é possível entende-lo como direito fundamental, traduzido como o direito que todos têm de “receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

Com efeito, além de coibir abusos e evitar erros procedimentais durante todo o atendimento, o presente projeto de lei se presta à implementação de um direito fundamental no âmbito do serviço estadual de saúde, donde se colhe sua pertinência, quando da análise de mérito por esta comissão.

Nesse sentido, ante o exposto supra, manifesto-me de maneira favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0256/2012.

a) Edinho Silva – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 13/8/2013
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